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Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, realizada aos dezessete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, às quinze horas, no Salão Azul da Secretaria Municipal de Saúde, situado à Avenida Doutor Flávio Rocha, nº 4.780, Jardim Redentor, Franca – São Paulo. O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, Sr. Cloves Plácido Barbosa, iniciou os trabalhos com a verificação do quórum e, em seguida, deu continuidade à pauta da reunião. Inicialmente, foi realizada a leitura e apreciação da ata da reunião ordinária do mês de julho, previamente encaminhada aos conselheiros. Não havendo manifestações ou solicitações de alteração, a ata foi considerada aprovada pelos presentes. Na sequência, foi apresentada pela Sra. Hezilmara a proposta de realização de ajustes técnicos nas metas do Plano Municipal de Saúde 2026–2029, em razão de alterações na legislação e de nova orientação técnica do Ministério da Saúde, encaminhada previamente aos conselheiros. Foi esclarecido que o Plano Municipal de Saúde possui programação para o período de quatro anos e que, ao longo de sua execução, podem ser realizados ajustes necessários para adequação das metas à realidade do Município. Também foi informado que a Programação Anual de Saúde – PAS, que detalha as ações previstas para cada exercício dentro do Plano Municipal de Saúde, já havia sido aprovada pelo Conselho, assim como os instrumentos relacionados às audiências públicas e aos Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior – RDQA. Foi explicado que, durante a elaboração da Programação Anual de Saúde para o ano de 2027, foi recebida nova orientação técnica, estabelecendo que determinados ajustes poderiam ser realizados diretamente no sistema de planejamento, reduzindo o retrabalho anteriormente necessário para atualização das metas. A alteração busca proporcionar maior precisão dos indicadores, adequação à realidade da rede municipal, melhor correspondência entre as metas previstas e a capacidade de execução dos serviços, além de permitir maior transparência dos dados. Foram apresentados três ajustes nas metas do Plano Municipal de Saúde. O primeiro refere-se à Vigilância Epidemiológica e Imunização, especificamente ao item 5.1.10 do Plano. A meta anteriormente estabelecida correspondia a 95% de cobertura vacinal. Foi esclarecido que a utilização de um percentual global não permitia identificar de maneira precisa quais vacinas e quais públicos estavam sendo considerados. Dessa forma, a meta passou a ser expressa em número de doses aplicadas, estabelecendo-se aproximadamente 800.000 doses para o período de quatro anos, correspondendo a aproximadamente 200.000 doses por ano. Segundo explicado, o novo parâmetro possibilita demonstrar com maior fidelidade o trabalho realizado pelas salas de vacinação e pela rede de frio municipal, além de permitir maior precisão no acompanhamento das ações de imunização. O segundo ajuste refere-se à Assistência Farmacêutica, no item 3.11. A meta anteriormente estabelecida previa aproximadamente 70 milhões de unidades por ano, totalizando 282 milhões no quadriênio. Após a revisão, a meta passou a ser de aproximadamente 48 milhões de unidades por ano, totalizando 192 milhões no quadriênio. Foi esclarecido que o número anteriormente previsto reunia diferentes tipos de fornecimento, incluindo medicamentos relacionados a demandas judiciais, fraldas e outros itens, o que resultava em uma meta superdimensionada. Com o ajuste, passou-se a considerar exclusivamente os itens relacionados ao abastecimento oficial sob responsabilidade do Município, buscando refletir de forma mais adequada a realidade da assistência farmacêutica municipal. As demandas judiciais e outros fornecimentos específicos permanecerão segregados para fins de acompanhamento. O terceiro ajuste refere-se à Saúde da Mulher, Saúde Sexual e Reprodutiva, no item 1.1.16. A meta anteriormente estabelecida previa 75.000 consultas anuais, sendo considerada superdimensionada diante da capacidade real registrada no sistema de atenção básica. Após análise das informações disponíveis e considerando as mulheres efetivamente cadastradas no sistema, a meta foi ajustada para 18.000 consultas anuais, totalizando 72.000 consultas no quadriênio. Foi esclarecido que o novo número busca refletir a população efetivamente cadastrada e a capacidade real de atendimento da rede municipal. Após a apresentação, foi esclarecido aos conselheiros que os ajustes são necessários para a conclusão da Programação Anual de Saúde de 2027 e para a atualização dos instrumentos de planejamento no sistema utilizado pelo Governo Federal. Foi informado ainda que, após a aprovação do Conselho, a deliberação e a respectiva ata seriam anexadas ao sistema para formalização dos ajustes. Aberta a palavra aos conselheiros e visitantes para esclarecimentos, não foram apresentadas objeções à proposta. Colocada em votação, a proposta de ajustes técnicos nas metas do Plano Municipal de Saúde 2026–2029 foi aprovada pelos presentes, ficando a Secretaria Municipal de Saúde responsável pela adoção das providências necessárias para atualização dos instrumentos de planejamento. Dando continuidade à pauta, foi apresentada a proposta de adoção de tabela diferenciada para procedimentos e consultas de telemedicina, referente à teleconsulta médica na atenção especializada. Foi informado que a apresentação estava sendo realizada em razão da ausência da responsável pelo documento, que teve um problema pessoal e não pôde permanecer na reunião. Foi realizada a leitura do documento encaminhado ao Conselho, referente ao processo nº 26.228/2022, aberto para credenciamento de procedimentos diversos constantes da tabela SUS, dentre os quais se encontra o procedimento de teleconsulta médica na atenção especializada. Foi esclarecido que, no referido processo, não houve empresas interessadas em se credenciar para a prestação de serviços de teleconsulta médica especializada pelos valores constantes da tabela SUS, situação que inviabilizou a contratação nos moldes inicialmente previstos. Foi ressaltada a necessidade de ampliar e garantir o acesso da população aos atendimentos médicos especializados, considerando a existência de demanda reprimida e filas de espera para diversas especialidades. Também foi informado que o Município de Franca disponibiliza atendimentos de diversas especialidades em seus ambulatórios próprios, porém a capacidade instalada não é suficiente para atender integralmente a demanda existente, resultando em filas e aumento do tempo de espera. Foi destacada ainda a dificuldade de composição de equipes e contratação de determinados profissionais médicos por meio de concursos públicos, em razão da reduzida disponibilidade de profissionais e do baixo interesse em determinados vínculos. Nesse contexto, a utilização da telessaúde foi apresentada como estratégia complementar para ampliar e qualificar a assistência, possibilitando o acesso da população a profissionais médicos especializados por meio de tecnologias de informação e comunicação, especialmente nas áreas em que existe dificuldade de provimento ou elevada demanda. Foram mencionadas as normas do Ministério da Saúde relacionadas à telessaúde e à utilização de tecnologias de informação e comunicação na assistência remota, incluindo a necessidade de utilização de plataformas digitais, observância da privacidade, confidencialidade, proteção de dados e segurança das informações, bem como o registro dos atendimentos nos prontuários clínicos. Também foi esclarecido que a adoção de valores diferenciados deverá observar as normas do SUS e utilizar recursos próprios municipais para eventual complementação financeira, não sendo utilizados recursos federais para essa finalidade. A proposta apresentada considera que a futura contratação não compreenderá apenas o ato médico isolado, mas uma solução integrada de telessaúde, incluindo plataforma tecnológica, infraestrutura necessária à realização das teleconsultas, mecanismos de agendamento e gerenciamento dos atendimentos, registro das consultas, emissão e disponibilização de relatórios, acompanhamento e gestão dos atendimentos, suporte operacional e demais recursos tecnológicos e administrativos necessários, além da disponibilização de profissionais médicos habilitados. Foi esclarecido que os valores resultantes da pesquisa de mercado realizada pela Administração constituem referenciais máximos estimados para a futura licitação, não representando necessariamente os valores que serão efetivamente contratados, uma vez que o processo licitatório terá como critério de julgamento o menor preço, observados os requisitos técnicos, assistenciais e de qualidade estabelecidos no edital e no termo de referência. Foram apresentados os valores referentes aos grupos de especialidades. Para as especialidades do Grupo 1, compreendendo vascular, otorrinolaringologia, ortopedia, dermatologia, cirurgia plástica, endocrinologia e proctologia, foi apresentado o valor de pesquisa de mercado de R$ 134,33, sendo considerado o valor de R$ 10,00 da tabela SUS e a complementação municipal de R$ 124,33. Para as especialidades do Grupo 2, compreendendo neurologia e psiquiatria, foi apresentado o valor de R$ 199,66, com R$ 10,00 da tabela SUS e complementação de R$ 189,66. Para o Grupo 3, compreendendo psiquiatria pediátrica, neurologia pediátrica e reumatologia pediátrica, foi apresentado o valor de R$ 304,33, com R$ 10,00 da tabela SUS e complementação de R$ 294,33. Para clínico geral – Grupo 4, foi apresentado o valor de R$ 90,33, com R$ 10,00 da tabela SUS e complementação de R$ 80,33. Durante a discussão, os conselheiros questionaram sobre o funcionamento da telemedicina, a estrutura necessária para os atendimentos, a forma de participação dos profissionais de saúde, a possibilidade de atendimento por telefone ou videochamada, a emissão de receitas, os encaminhamentos e a segurança dos pacientes. Foi esclarecido que, inicialmente, as teleconsultas serão realizadas nas unidades de saúde do Município, mediante videochamada, com a utilização de computador, câmera e equipamento de áudio, contando com a presença e acompanhamento de um profissional de saúde. O paciente não precisará possuir celular ou computador próprio para ter acesso ao serviço nessa primeira etapa. Foi explicado que o atendimento será previamente agendado e que o profissional de saúde presente na unidade realizará os procedimentos necessários antes da consulta, como aferição de pressão arterial, temperatura e demais informações pertinentes à pré-consulta. Durante o atendimento, o médico poderá realizar a avaliação, emitir receita, solicitar exames, realizar encaminhamentos ou orientar o paciente a procurar um serviço de urgência ou emergência quando a situação não puder ser adequadamente conduzida por meio da teleconsulta. Foi ressaltado que a telemedicina será utilizada como serviço complementar à assistência presencial, não tendo como objetivo substituir os médicos e demais profissionais que atuam na rede municipal. A intenção é ampliar a oferta de consultas e proporcionar uma alternativa de acesso aos pacientes, principalmente diante das filas e da dificuldade de contratação de determinadas especialidades. Também foi explicado que, em uma etapa posterior, poderá ser avaliada a possibilidade de o paciente realizar o acesso diretamente de sua residência, por meio de aplicativo ou outra solução tecnológica, dependendo da avaliação dos resultados da primeira fase de implantação e da adesão da população. Durante os debates, foram apresentados questionamentos sobre os valores considerados elevados para algumas especialidades. A equipe técnica esclareceu que os valores foram obtidos por meio de pesquisa de mercado e que os grupos foram separados de acordo com as especialidades e os respectivos valores praticados no mercado. Foi ressaltado ainda que os valores apresentados são referenciais para a licitação e poderão ser reduzidos durante a disputa entre as empresas participantes. Foi informado que a contratação deverá contemplar uma única solução integrada, incluindo tecnologia, agendamento, profissionais médicos, registros dos atendimentos, relatórios, suporte e gestão operacional, possibilitando maior padronização, continuidade, rastreabilidade, segurança e responsabilização pela execução dos serviços. Os conselheiros também discutiram a possibilidade de participação de universidades, hospitais e outras instituições na prestação dos serviços. Foi esclarecido que os profissionais deverão comprovar a formação e a especialização exigidas para cada área, além de cumprir os requisitos técnicos, fiscais, financeiros e administrativos previstos no processo de contratação. Foi destacada a possibilidade de a telessaúde contribuir para a redução das filas e para a ampliação do acesso aos profissionais especializados, especialmente diante das dificuldades de contratação enfrentadas atualmente pelo Município. Também foram relatadas experiências anteriores de utilização de teleatendimento durante a pandemia, demonstrando que a tecnologia pode ser utilizada como ferramenta complementar de assistência. Após os esclarecimentos, o Presidente colocou em votação a proposta de adoção de valores diferenciados para a realização das teleconsultas médicas. Não havendo manifestação contrária, a proposta foi aprovada pelos presentes, ficando a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a dar continuidade às providências administrativas e ao processo licitatório, observando a legislação vigente, as normas do SUS e as disposições orçamentárias e financeiras. Nos informes gerais, o Presidente informou sobre a continuidade dos trabalhos relacionados à recomposição do Conselho Municipal de Saúde, destacando a necessidade de preenchimento das vagas existentes nos diferentes segmentos. Foi registrada a participação de novos representantes e mencionada a presença do Sr. Aldo César, que demonstrou interesse em colaborar com os trabalhos do Conselho e representar o segmento sindical. Foi informado que serão adotadas as providências necessárias para formalização dos novos representantes por meio de portaria e que serão realizados novos contatos e chamamentos para preenchimento das vagas remanescentes. Na oportunidade, o Presidente propôs que os diferentes segmentos representados no Conselho Municipal de Saúde realizem, de forma organizada, apresentações sobre os serviços desenvolvidos pelas entidades e instituições que representam, possibilitando aos demais conselheiros conhecerem melhor as ações realizadas, as necessidades da população e as políticas públicas desenvolvidas em cada área. Foi sugerido que cada segmento solicite previamente à Secretaria Executiva do Conselho, por meio da Sra. Mônica, a inclusão da apresentação na pauta de uma das próximas reuniões. Foi ressaltada a importância de os conselheiros conhecerem diretamente os serviços prestados pelos diferentes segmentos e entidades parceiras do Município, considerando que existem diversas ações em desenvolvimento na área da saúde que nem sempre são conhecidas por todos. Em seguida, foram prestadas informações sobre ações do Ministério da Saúde relacionadas à ampliação do acesso a especialistas e sobre a disponibilização de uma unidade móvel de saúde da mulher para atendimento em Franca e região. Foi informado que a unidade móvel realizará exames, incluindo mamografia e ultrassonografia das mamas, priorizando inicialmente pacientes que já se encontram aguardando atendimento na rede municipal. A previsão informada foi de atendimento das 8h às 18h, com aproximadamente 60 pacientes por dia, durante o período de permanência da unidade no Município. Também foram realizados informes relacionados à vacinação, destacando-se a importância da atualização das vacinas de crianças e adultos e da conscientização da população diante do reaparecimento de doenças imunopreveníveis. Foi ressaltada a necessidade de que os conselheiros contribuam para orientar a população sobre a importância da vacinação e da procura pelos serviços de saúde. Durante os informes finais, foram ainda apresentadas considerações sobre o uso da tecnologia no acompanhamento de usuários dos serviços de saúde e assistência, destacando-se a possibilidade de utilização de sistemas para monitoramento de sinais, armazenamento de informações, geração de alertas e comunicação entre profissionais responsáveis pelo acompanhamento dos usuários. Por fim, o Presidente agradeceu a presença de todos, ressaltando a importância da participação dos conselheiros e da divulgação das ações realizadas pelos diferentes segmentos representados no Conselho Municipal de Saúde. Informou que os interessados em realizar apresentações nas próximas reuniões deverão encaminhar previamente a solicitação para organização da pauta. Nada mais a tratar, eu, Kaylla Aparecida Pires Benedito, redigi esta ata, que, se aprovada, será assinada. Franca, 17 de agosto de 2026.
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